PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2021
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2021
1 – JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE:

O presente processo administrativo, em cumprimento do disposto no Artigo 26 da Lei de Licitações, tem por escopo a contratação de empresa privada prestadora de serviço de saúde, objetivando realizar consultas médicas nas especialidades básicas de Clínica Geral, para o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, junto às unidades de saúde integrantes da rede pública de saúde, situação essa enquadrada com perfeição no “caput” do Artigo 25 da Lei Federal n.º 8.666, datada de 21 de Junho de 1993, por caracterizar inviabilidade de competição visando a contratação de maior números de empresas, de acordo com os pré-requisitos exigidos no Edital de Chamada Pública n.º 004/2018. A contratação em evidência procura na figura do credenciamento, contratar o maior número possível de empresas prestadoras de serviços de saúde e de profissionais formados em medicina, de forma atender satisfatoriamente a demanda existente de usuários do SUS – Sistema Único de Saúde, cadastrados e agendados pelas UBS – Unidades Básica de Saúde, bem como, aos cadastrados no Programa Saúde da Família, no Município de Assis Chateaubriand-Pr.
2 – DESCRIÇÃO DO OBJETO:

2.1 - O objeto do presente processo de Inexigibilidade é a prestação de serviços de saúde visando realizar consultas médicas aos usuários do SUS, na especialidade básica de Clínica Geral, nas condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública nº. 004/2018.

2.2 – A quantidade estimada de consultas/mês a serem realizadas é de até:  no mínimo 200 (duzentos) e no máximo,  350 (trezentos e cinquenta) atendimentos por profissionais/mês, abrangendo toda a rede municipal de  saúde, composta pelas seguintes unidades e respectiva localização:
	Ordem
	Local da Consulta 

(Unidade de Saúde – U.S.)
	Localização

	01
	Centro de Integração de Assistência em Saúde Pública – CIASP
	Sede do Município

	02
	Unidade de Atenção Primária da Saúde da Familia Maria Efigênia
	Sede do Município

	03
	Posto de Saúde do Distrito de Encantado do Oeste
	Distrito de Encantado do Oeste

	04
	Posto de Saúde do Patrimônio Nice
	Patrimônio Nice

	05
	Posto de Saúde do Patrimônio de Silveirópolis
	Patrimônio de Silveirópolis

	06
	Posto de Saúde do Patrimônio de Terra Nova
	Patrimônio de Terra Nova

	07
	Posto de Saúde do Distrito de Bragantina
	Distrito de Bragantina

	08
	Posto de Saúde  do Patrimônio de Engenheiro Azaury
	Patrimônio de Engenheiro Azaury

	09
	Unidade de Saúde do Jardim Araçá/Sheila
	Sede do Município

	10
	Unidade de Saúde da Família Gilio Bortot
	Sede do Município

	11
	Unidade de Saúde da Familia Maria da Conceição Martins Pestana
	Sede do Município


2.3 – A consulta deverá ser prestada em qualquer das Unidades de Saúde integrantes da rede pública, cuja localização encontra-se descrita no item 2.2, neste Município, para atendimento dos usuários do SUS cadastrados e agendados pelas respectivas unidades de saúde bem como aos cadastrados no Programa Saúde da Família.

2.4 – O local de prestação das consultas médicas será nas Unidades de Saúde e nas residências, bem como os dias e horários serão determinados pela Secretária Municipal de Saúde,  de acordo com a necessidade e demanda dos usuários do SUS.

3 – EXECUTOR DO OBJETO:

Empresa: MORI CLÍNICA  MÉDICA LTDA
            Endereço: Estrada Quati, 77  - Bairro Rural -  Município de Jesuítas- PR -  CEP: 85.835-000
            CNPJ: 41.141.450/0001-81
Inscrição Municipal/ISS (alvará): 325930
Inscrição Estadual: ISENTO
4 – RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTOR:

A contratação da empresa acima especificada para execução do objeto descrito neste processo têm por razão a inviabilidade de competição tendo em vista que o interessado preenche os requisitos estabelecidos no Edital de Chamada Pública n.º 004/2018.

5 – PREÇOS DO OBJETO:
O preço unitário da consulta é de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais).
6 – JUSTIFICATIVA DO PRECO:
O preço unitário da consulta médica nas especialidades básicas de clínica geral, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, junto às unidades de saúde integrantes da rede pública de saúde, estabelecido pelo Edital de Chamada Pública n.º 004/2018, foi determinado levando em conta ser vantajoso para a Administração Municipal, sendo o mesmo preço praticado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná, o qual pertence o Município de Assis Chateaubriand, conforme comprova através de cópia da tabela anexa ao presente processo. 
7 – PROVA DE REGULARIDADE COM A SEGURIDADE SOCIAL E AO FGTS:
A empresa especificada para realizar o objeto deste Processo de Inexigibilidade apresentou regularmente a Certidão Negativa de débito (CND) e o Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da proposta em atendimento ao Edital de Chamada Pública n.º 004/2018, tendo assim cumprido com a determinação legal estabelecida na Constituição Federal.





 Assis Chateaubriand, 18 de março de 2021.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
_______________________________                  ___________________________

               Antonio Rodrigues da Silva                              Sueli Correia de Barros Silva                           

                             Presidente                                                             Secretária 
    ________________________                             ___________________________

                João Ricardo Miró           

                           Raissa Felicidade da Silva

                          Membro                                                                   Membro     
    ________________________                             

Maria Ângela dos Santos
Suplente
DECRETO N.º ......../2021
SÚMULA: Aprova Justificativa de Inexigibilidade exarada pela Comissão Permanente de Licitação, relativo ao Processo Licitatório n.º 033/2021, Inexigibilidade n.º 008/2021.

                                           VALTER APARECIDO SOUZA CORREIA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei.


                                    Considerando o Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica desta Administração Municipal;


D E C R E T A 


Art. 1º. Fica aprovado a justificativa exarada pela Comissão Permanente de Licitação, relativo ao Processo Licitatório n.º 033/2021, Inexigibilidade nº 008/2021, que tem por finalidade a contratação da empresa 
Empresa: MORI CLÍNICA  MÉDICA LTDA, para prestar serviços de saúde visando realizar consultas médicas aos usuários do SUS, na especialidade básica de Clínica Geral, nas condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública nº. 004/2018.






 Art. 2º. Fica a Administração Geral e Finanças, encarregada de promover a publicação do extrato da citada justificativa, bem como a exaração dos documentos respectivos, para a plena execução do objeto, cumpridas as formalidades legais. 






Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.






PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO OSVALDO LAGHI”, aos __ de ________  de 2021.

Valter Aparecido Souza Correia
Prefeito 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

1 – PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N.º: 008/2021 de 18 de março de 2021 

2 – OBJETO: prestação de serviços de saúde visando realizar consultas médicas aos usuários do SUS, na especialidade básica de Clínica Geral, nas condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública nº. 004/2018. 

3 – EXECUTOR: MORI CLÍNICA  MÉDICA LTDA.
                           CNPJ sob nº 41.141.450/0001-81
4 – ENDEREÇO: Estrada Quati, 77  - Bairro Rural -  Município de Jesuítas- PR -  
                               CEP: 85.835-000
5 – VALOR: 45,00 (quarenta e cinco reais) por consulta, tendo por base a Tabela de Preços praticado pelo CISCOPAR.
6 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: “caput” do Artigo 25 da Lei Federal n.º 8.666/93

7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2052; 13150, 13151, 13152; 339039; 000, 303, 494;
                                                               2058; 13157, 13158, 13159; 339039; 000, 303, 494.
MINUTA DO CONTRATO N° ____/2021 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 76.208.479/0001-18, com sede no Centro Cívico, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor .................., brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n.º .............. e do CPF n.º................, e com a participação do Secretário Municipal de Saúde, através de seu titular, Senhor Fabio Fantin Camilo, doravante denominados CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MORI CLÍNICA  MÉDICA LTDA, estabelecida na Endereço: Estrada Quati, 77  - Bairro Rural -  Município de Jesuítas- PR -  CEP: 85.835-000, inscrita   no  CNPJ sob N.º 41.141.450/0001-81, inscrição estadual nº ISENTO, Inscrição Municipal/ISS (alvará): 325930, neste ato representado pela Senhora: Juliana de Cássia Mori – Sócia proprietária  portador do CPF sob nº. 082.827.809-10, Cédula de Identidade nº 10.514.175-0 SSP/PR, residente e domiciliado à Estrada Quati, 77  - Bairro Rural -  Município de Jesuítas- PR -  CEP: 85.835-000, doravante denominado CONTRATADO, tendo em vista o que dispõe a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes, a Lei Orgânica do Município, as Leis 8.080/90 e 8.142/90, as normas gerais da Lei 8.666/93 de licitações e contratos administrativos, com as alterações posteriores e as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, e considerando a declaração de inexigibilidade de licitação inserida nos autos do processo, sob referência, fundamentada no “caput” do artigo 25 da lei federal 8.666/93, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – Pelo presente Contrato de Credenciamento, a Contratada compromete-se realizar consultas médicas na especialidade básica de  Clínica Geral, para o atendimento aos usuários do SUS – Sistema Único de Saúde, bem como, aos cadastrados no Programa Saúde da Família, nas seguintes localidades:
	Quantidade de consultas estimadas por profissional/mês

	01
	no mínimo 200 e no máximo 350 por profissional/mês
	Clínica Geral


	Ordem
	Local da Consulta 

(Unidade de Saúde – U.S.)
	Localização

	01
	Centro de Integração de Assistência em  Saúde Pública - CIASP
	Sede do Município

	02
	Unidade de Atenção Primária da Saúde da Familia Maria Efigênia
	Sede do Município

	03
	Posto de Saúde do Distrito de Encantado do Oeste
	Distrito de Encantado do Oeste

	04
	Posto de Saúde do Patrimônio Nice
	Patrimônio Nice

	05
	Posto de Saúde do Patrimônio de Silveirópolis
	Patrimônio de Silveirópolis

	06
	Posto de Saúde do Patrimônio de Terra Nova
	Patrimônio de Terra Nova

	07
	Posto de Saúde do Distrito de Bragantina
	Distrito de Bragantina

	08
	Posto de Saúde  do Patrimônio de Engenheiro Azaury
	Patrimônio de Engenheiro Azaury

	09
	Unidade de Saúde do Jardim Araçá/Sheila
	Sede do Município

	10
	Unidade de Saúde da Família Gilio Bortot
	Sede do Município

	11
	Unidade de Saúde da Familia Maria da Conceição Martins Pestana
	Sede do Município


1.2 – A consulta deverá ser prestada nas Unidades de Saúde – SUS que compõe a rede Pública Municipal de Saúde, bem como nos dias e horários determinados pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com a necessidade e demanda dos usuários do SUS;

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

2.1 – A responsabilidade profissional pela execução dos serviços, indicado pela Contratada, caberá a Senhora Juliana de Cássia Mori,  portador do CPF sob nº. 082.827.809-10, Cédula de Identidade nº 10.514.175-0/SSP-PR, residente e domiciliado à Estrada Quati 77 – Bairro  Rural -  cidade de Jesuítas  – Paraná, inscrito no CRM - Conselho Regional de Medicina  sob n.º 46166/PR – com especialidade em Clínica Geral.
2.2 – A substituição do profissional indicado só poderá ocorrer por outro de comprovada formação profissional, desde que aprovado pela Contratante, mediante termo aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1
- A CONTRATANTE pagará por consulta efetivamente realizada, o preço unitário de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais).
3.2 - O CONTRATADO deverá faturar a quantidade de consultas realizadas no mês mediante apresentação de Nota Fiscal em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n.º 08.888.105/0001-30, que será atestada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo que o pagamento ocorrerá até o dia 10 (dez) do mês seguinte aos serviços prestados, e será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do contratado, junto ao Banco do Brasil S/A ou Caixa Econômica Federal.

3.2.1 – Por ocasião do faturamento, o Contratado deverá constar no corpo da nota fiscal os seguintes dizeres:

Inexigibilidade nº 008/2021
Contrato nº ______/2021
3.3 - Em caso de atraso do pagamento previsto no item “3.2”, o valor será atualizado monetariamente no seu efetivo pagamento, aplicando-se a variação do IPCA do IBGE, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido para o atraso.

3.4 - O valor do presente contrato é estimado em R$ 94.500,00 (noventa e quatro mil e quinhentos reais), tomando-se por base a quantidade estimada de consultas a serem realizadas da seguinte forma:

3.4.1 – Especialidade Médica: Clínica Geral, quantidade estimada de no mínimo 200 e no máximo 350 consultas,   por profisional/mês, valor unitário de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais, totalizando: R$ 94.500,00 (noventa e quatro mil e quinhentos reais);

3.5 - O valor estimado no item anterior desta cláusula não implica em nenhuma previsão de crédito em favor do CONTRATADO, que somente fará jus aos valores correspondente as consultas efetivamente realizadas.

3.6 – Nos pagamentos a serem efetuados pela CONTRATANTE, será deduzido os descontos previstos em lei, bem como da importância correspondente ao percentual de 11% (onze por cento) a título de antecipação da contribuição previdenciária, conforme normas do INSS – Instituto Nacional de Seguro Social. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO
4.1 - O valor estipulado no item 3.1 poderá ser reajustado na periodicidade não inferior a 12(doze) meses da data deste contrato, aplicando o mesmo índice de reajuste concedido pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná – CISCOPAR, para a modalidade de consulta.

4.2 - A revisão do preço de que trata o item anterior independerá de Termo Aditivo, que será realizado através de apostila, sendo necessário transcrever a origem e autorização da revisão dos valores.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão a conta da seguinte dotação:
	Órgão
	Uni
	Função
	Sub-Função
	Programa
	P
	/A/O
	Despesa
	Categoria
	Fontes

	29
	0304
	10
	301
	1650
	2
	52
	13150
	339039509900
	000

	29
	0304
	10
	301
	1650
	2
	52
	13151
	339039509900
	303

	29
	0304
	10
	301
	1650
	2
	52
	13152
	339039509900
	494

	29
	0304
	10
	301
	1650
	2
	58
	13157
	339039509900
	000

	29
	0304
	10
	301
	1650
	2
	58
	13158
	339039509900
	303

	29
	0304
	10
	301
	1650
	2
	58
	13159
	339039509900
	494


5.2 - Caso haja a necessidade de alteração de dotação orçamentária ou a inclusão de Fonte de Recursos, será processada de forma unilateral por parte da Contratante, através de Decreto, nos termos da Alínea “a”, Inciso I do artigo 65 da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 – O CONTRATADO está sujeito às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666, de 1993, garantindo sempre o direito de defesa prévia e o contraditório, ou seja:

6.1.1 -
Advertência escrita - art.87, inciso I, aplicada de conformidade com o que dispõe este edital;

6.1.2 -
Multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor anual estimado do contrato - art.87, inciso II, nos seguintes casos:

6.1.2.1 - Deixar de realizar cada consulta;

6.1.2.2 - Deixar de fornecer o resultado da consulta;

6.1.2.3 – Deixar de atender o paciente do SUS, por ocorrência.

6.1.3 -
Suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração Municipal;

6.1.4 -
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

6.1.5 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja à sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 

7.1 - O prazo de execução do objeto deste Contrato é de 06 (seis) meses, iniciando em .............................. e terminando em ...................................
7.2 - Este Termo de Contrato terá vigência de 07 (sete) meses, iniciando em ................................. e terminando em .....................  

7.3 - Os prazos estabelecidos neste Contrato poderão ser prorrogados sucessivamente até o máximo de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1
- Obriga-se a atender todos os usuários do SUS que venham ser agendados pelas unidades da Secretaria Municipal de Saúde.

8.2
- Atender o paciente do SUS com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação do serviço.

8.3 - Esclarecer ao paciente do SUS sobre seus direitos pertinentes ao serviço.

8.4 - Responsabilizar-se pela locomoção e demais encargos que incidam ou venham a incidir na execução do serviço.

8.5 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar aos usuários do SUS em decorrência da prestação do serviço.

8.6 - Apresentar a CONTRATANTE sempre que solicitado, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas;

8.7 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

8.8 - São ainda obrigações do CONTRATADO:

8.8.1 - executar, conforme a melhor técnica, o serviço de consulta, obedecendo rigorosamente as normas técnicas respectivas;

8.8.2 - cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força deste Contrato;

8.8.3 - permitir o acesso da fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde para supervisionar e acompanhar a execução do serviço de acordo com este contrato;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Pagar a CONTRATADA, até o dia 10º (décimo) dia do mês subseqüente, as consultas efetivamente realizadas no mês anterior, mediante nota fiscal, desde que atestada pela Secretaria Municipal de Saúde;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 - Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação pertinente à licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Quinta.

10.2 - A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente às licitações e contratos administrativos.

10.3 - Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, a critério do CONTRATANTE, será observado o prazo de até noventa (90) dias para ocorrer à rescisão. Se neste prazo o CONTRATADO negligenciar a realização de consultas médicas á multa cabível poderá ser duplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma da legislação referente à licitações e contratos administrativos, com exceção do disposto no item 4.1 da Cláusula Terceira.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato será publicado, por extrato, no Órgão Oficial do Município de Assis Chateaubriand, no prazo máximo de vinte (20) dias, contados da data de sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A legislação aplicável à execução deste contrato é composta pela Lei Federal n.º 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, fazendo parte integrante deste termo, Edital de Chamada Pública n.º 004/2018 e o Processo de Inexigibilidade de Licitação n.º 008/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA

14.1 - Para exercer a responsabilidade administrativa de recebimento definitivo do objeto do presente contrato, fica designado o Servidor......................, ocupante do cargo de ..............., portador do CPF n.º ................., e da Cédula de Identidade RG n.º .................../PR; em conformidade com a Portaria n.º ......./20___;

14.2 - - As atribuições concernentes aos recebimentos provisório e definitivo e fiscalização dos serviços prestados pela empresa contratada seguirão as determinações da Portaria nº ____/2021, expedida pelo Senhor Prefeito Municipal na data de ___ de _____ de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1
- A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, por conveniência administrativa e interesse público ou por fato superveniente, devidamente justificado.

15.2
- Será facultado à CONTRATANTE, em qualquer tempo, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo de Contrato, bem como a aferição dos serviços ofertados, além de solicitar dos órgãos técnicos competentes a elaboração de pareceres destinados a fundamentar a decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Assis Chateaubriand, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.

E, por estarem justas e contratadas, de pleno acordo com as cláusulas e condições ora fixadas, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, para um só efeito legal, perante as testemunhas abaixo assinadas.


                                   Assis Chateaubriand, __ de ________ de 2021
MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND

Valter Aparecido Souza Correia
PREFEITO
CONTRATANTE

CLÍNICA LUGLI EIRELI ME

 Juliana de Cássia Mori
 Sócia proprietária  
CONTRATADA
Testemunhas:

1. _________________________

2. _________________________


